
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 998686 - TO (2025/0143210-6)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : THAYLLON SOUZA AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO . PROGRESSÃOHABEAS CORPUS
AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO. EXAME
CRIMINOLÓGICO DESFAVORÁVEL. HISTÓRICO DE FALTAS
GRAVES RECENTES. MANUTENÇÃO DO INDEFERIMENTO DO
BENEFÍCIO. PRINCÍPIO DO .IN DUBIO PRO SOCIETATE
AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1. O indeferimento da progressão de regime foi devidamente
fundamentado em elementos concretos, como histórico de faltas graves
recentes e aspectos desfavoráveis constatados no exame criminológico,
que indicaram possibilidade de reincidência criminosa e dificuldades do
apenado em assumir responsabilidade por seus atos.
2. A progressão de regime constitui benefício sujeito à verificação do
requisito subjetivo, não configurando direito absoluto. A análise do
comportamento prisional não se restringe ao atestado de bom
comportamento emitido pela administração carcerária, cabendo ao
magistrado valorar, de forma fundamentada, todos os elementos
disponíveis.
3. Esta Corte de Justiça entende que alguns aspectos negativos do
parecer criminológico são suficientes para o indeferimento da
progressão de regime pois, na execução penal, em caso de dúvida
quanto à periculosidade do executado, incide o princípio do in dubio
pro societate.

 Agravo regimental não provido.4.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini
Marchionatti (Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.

 
Brasília, .06 de junho de 2025
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Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA
Relator
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recentes e aspectos desfavoráveis constatados no exame criminológico,
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apenado em assumir responsabilidade por seus atos.
2. A progressão de regime constitui benefício sujeito à verificação do
requisito subjetivo, não configurando direito absoluto. A análise do
comportamento prisional não se restringe ao atestado de bom
comportamento emitido pela administração carcerária, cabendo ao
magistrado valorar, de forma fundamentada, todos os elementos
disponíveis.
3. Esta Corte de Justiça entende que alguns aspectos negativos do
parecer criminológico são suficientes para o indeferimento da
progressão de regime pois, na execução penal, em caso de dúvida
quanto à periculosidade do executado, incide o princípio do in dubio
pro societate.

 Agravo regimental não provido.4.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por THAYLLON SOUZA
AMARAL em face de decisão proferida no âmbito do impetrado perantehabeas corpus 
esta Corte Superior, que não conheceu da impetração ao fundamento de substituição de
recurso próprio e, em exame do mérito de ofício, afastou a alegação de ilegalidade no
indeferimento da progressão ao regime semiaberto.
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Consta dos autos que o Juiz das Execuções Criminais indeferiu o pedido de
progressão ao regime semiaberto, sob o fundamento de que o exame criminológico
realizado no dia  atesta que o apenado em liberdade tem a possibilidade de4/12/2024
voltar a delinquir (e-STJ fls. 20/22).

Contra a decisão, a defesa interpôs agravo em execução, perante a Corte de
origem, o qual negou provimento ao recurso (e-STJ fls. 43/46).

Contra o acórdão, foi impetrado nesta Corte Superior, alegando-habeas corpus 
se que o exame criminológico, por si só, não seria fundamento idôneo para o
indeferimento do benefício e que o agravante apresentava boa conduta carcerária e
preenchia os requisitos legais, inclusive por força da alteração legislativa trazida pela Lei
n. 14.843/2024, que retirou o caráter obrigatório do exame.

A decisão ora agravada não conheceu do por entender tratar-sehabeas corpus 
de substitutivo de recurso próprio, e, ao examinar o mérito, destacou a ausência de
constrangimento ilegal, diante do histórico de faltas graves recentes e da fundamentação
concreta apresentada pelas instâncias ordinárias quanto à ausência do requisito subjetivo
para progressão.

No presente agravo regimental, a defesa sustenta que: (i) a decisão agravada
aplicou indevidamente a nova legislação de forma retroativa, contrariando o princípio da
irretroatividade da lei penal mais gravosa; (ii) o Juízo de execução entendeu
desnecessária a realização de exame criminológico, considerando suficiente o atestado de
bom comportamento e o preenchimento do requisito objetivo; (iii) a decisão agravada
ignorou a existência de decisão favorável de primeiro grau e o contexto de ausência de
faltas graves recentes, além de violar jurisprudência consolidada, que admite a dispensa
do exame criminológico quando houver outros elementos concretos favoráveis.

Ao final, requer o provimento do agravo regimental para reformar a decisão
monocrática, com juízo de retratação, ou, subsidiariamente, a submissão do mérito ao
colegiado para que seja determinada a progressão ao regime semiaberto sem a
necessidade do exame criminológico.

É o relatório.

VOTO

 
O agravo regimental não merece provimento.

Quanto ao pleito de progressão ao regime semiaberto, o tribunal manteve o
indeferimento do benefício, apresentando os seguintes fundamentos (e-STJ fl. 45):
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O agravante cumpriu o requisito objetivo. Entretanto, quanto ao requisito
subjetivo, verifico que a decisão recorrida fundamentou-se adequadamente no
exame criminológico, o qual apontou que o apenado tem possibilidade
concreta reincidência criminosa e apresentada dificuldades em reconhecer sua
responsabilidade pelos atos praticados, atribuindo suas falhas à influência de
terceiros.
[...]
Impende ressaltar, por fim, que a progressão é um benefício, não um direito
absoluto. Para sua concessão, o magistrado deve avaliar se a reinserção
gradual do apenado na sociedade atende ao objetivo ressocializador da pena.
No caso em tela, repiso, os elementos analisados demonstram que o agravante
ainda não está preparado para essa transição, não havendo, portanto, qualquer
ilegalidade na decisão recorrida.
Ex positis, voto no sentido de conhecer e NEGAR PROVIMENTO ao
presente Agravo em Execução Penal.
 

O indeferimento da progressão, de fato, deve ser mantido.

Independentemente do exame efetuado, de acordo com o relatório da situação
processual executória, o apenado tem histórico de faltas graves, cometidas em 29/10/2019
e  - STJ fl. 61 -, datas não consideradas antiga pela jurisprudência desta corte,4/3/2023
revelando um comportamento ainda indisciplinado.

Lembre-se que a prática de faltas graves é indicativa da ausência de
cumprimento do requisito subjetivo da progressão de regime. A circunstância de o
paciente já haver se reabilitado, pela passagem do tempo, desde o cometimento das
sobreditas faltas, não impede que se invoque o histórico de infrações praticadas no curso

(HC n. 347.194da execução penal, como indicativo de mau comportamento carcerário 
/SP, Relator Ministro FELIX FISCHER, julgado em ).28/6/2016

Assim, o mais importante não é o tempo decorrido desde a última infração, e
sim a gravidade do fato, que é o destemor da Justiça,

Dessa forma, ainda que seu comportamento seja classificado como bom,
lembre-se que a noção de bom comportamento do reeducando abrange a valoração de 
elementos que não se restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de

(AgRg no HCtransformar o juiz em mero homologador de documentos administrativos 
n. 660.197/SP, Relator Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 

, DJe ).17/08/2021 25/08/2021

Afinal, vigora, no processo de execução penal, o princípio do in dubio pro
, de modo que, na dúvida quanto à periculosidade do apenado, deve-se decidirsocietate  

em favor da sociedade.
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É que esta Corte vem entendendo que apenas as faltas graves cometidas em
período longínquo não constituem fundamento idôneo para indeferir a progressão de
regime.

Nesse sentido, confiram-se, entre outros, os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL EM 'HABEAS CORPUS'. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL. DETERMINAÇÃO DO EXAME
CRIMINOLÓGICO PARA AFERIÇÃO DO MÉRITO DO SENTENCIADO.
GRAVIDADE ABSTRATA DO DELITO E LONGEVIDADE DA PENA.
FUNDAMENTAÇÃO INIDÔNEA. FUGA COMETIDA NO
CUMPRIMENTO DE EXECUÇÃO ANTERIOR. IRRELEVÂNCIA. NÃO
APRESENTAÇÃO DE ARGUMENTOS NOVOS PELO AGRAVANTE
PARA INVALIDAR A DECISÃO AGRAVADA. MANUTENÇÃO POR
SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. 1. Esta Corte Superior é firme no
entendimento de que a longevidade da pena e a gravidade do delito não são
aptos, por si só, a fundamentar a exigência de realização do exame
criminológico ou a negativa de concessão de benefícios, porquanto o que se
exige do reeducando é que demonstre seu mérito no curso da execução de sua
pena. 2. Consolidou-se neste Tribunal diretriz jurisprudencial no sentido de
que faltas graves antigas, já reabilitadas pelo decurso do tempo, não justificam
o indeferimento da progressão de regime prisional (HC n.º 544.368/SP, 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA, Quinta Turma, DJe 

). 3. 'In casu', o agravante não apresentou argumentos novos17/12/2019
capazes de infirmar aqueles que alicerçaram a decisão agravada, razão pela
qual deve ser mantida por seus próprios fundamentos. 4. Agravo regimental
improvido. (AgInt no HC n.º 554.750/SP, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS
JÚNIOR, Sexta Turma, julgado em , DJe ).23/6/2020 30/6/2020
EXECUÇÃO PENAL. 'HABEAS CORPUS' SUBSTITUTIVO DE
RECURSO ESPECIAL. NÃO CABIMENTO. PROGRESSÃO AO REGIME
SEMIABERTO. CONCESSÃO PELO JUÍZO DE 1º GRAU. DECISÃO
CASSADA PELO TRIBUNAL A QUO. DETERMINAÇÃO QUE A
PACIENTE SEJA SUBMETIDA A EXAME CRIMINOLÓGICO.
GRAVIDADE DOS DELITOS PRATICADOS, LONGA PENA A
CUMPRIR E FALTA GRAVE VETUSTA. FUNDAMENTAÇÃO
INIDÔNEA. 'HABEAS CORPUS' NÃO CONHECIDO. ORDEM
CONCEDIDA DE OFÍCIO. I – (...). II - O eg. Tribunal a quo cassou a
decisão que deferiu a progressão de regime à paciente e determinou a
realização de exame criminológico, com fundamento apenas na gravidade
abstrata dos crimes por ela praticados, na sua longa pena a cumprir, bem
como na vetusta falta grave por ela cometida em  (há mais de dez9/6/2009
anos); os fundamentos utilizados não se mostram idôneos para afastar a
presença do requisito subjetivo e indeferir a progressão de regime.
Precedentes. III - Além disso, este Tribunal Superior de Justiça tem se
manifestado no sentido de que faltas graves cometidas em período longínquo
e já reabilitadas não configuram fundamento idôneo para indeferir o pedido de
progressão de regime. Precedentes. 'Habeas corpus' não conhecido. Ordem
concedida de ofício para cassar o v. acórdão proferido no Agravo em
Execução n.º 7002012-73.2018.8.26.0344, e restabelecer a decisão do d. Juízo
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das Execuções que concedeu a progressão de regime à paciente. (HC n.º
509.389/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, Quinta Turma, julgado em 

, DJe )18/6/2019 27/6/2019
AGRAVO REGIMENTAL EM 'HABEAS CORPUS'. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO AO REGIME SEMIABERTO. REQUISITO SUBJETIVO.
GRAVIDADE DOS DELITOS E CONSIDERAÇÃO DE FALTAS GRAVES
COMETIDAS HÁ MAIS DE 10 ANOS. FUNDAMENTO INVÁLIDO.
BOM COMPORTAMENTO. EXAME CRIMINOLÓGICO FAVORÁVEL.
'WRIT' CONCEDIDO. DECISÃO MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL
IMPROVIDO. 1. Sabe-se que a jurisprudência desta Corte Superior considera
que a existência de falta grave constitui óbice para a progressão de regime por
ausência de requisito subjetivo. 2. A instância a quo não logrou fundamentar o
não preenchimento do requisito subjetivo para a progressão ao regime
semiaberto, haja vista que, havendo atestado de bom comportamento e exame
criminológico favorável, os fatores relacionados aos crimes praticados e que
já são objeto da execução penal em curso não justificam diferenciado
tratamento para a progressão de regime, ressaltando-se que as faltas graves
mencionadas são antigas, visto que foram cometidas há mais de 10 anos, não

 3. Agravoconstituindo fundamento idôneo para afastar o requisito subjetivo.
regimental improvido (AgRg no HC n.º 504.294/SP, Rel. Ministro NEFI
CORDEIRO, Sexta Turma, julgado em , DJe ).3/9/2019 12/9/2019
 

Enfim, a jurisprudência desta Corte é firme no sentido de que as faltas graves
justificam o indeferimentos das benesses:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
LIVRAMENTO CONDICIONAL E PROGRESSÃO DE REGIME.
AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FUNDAMENTAÇÃO
IDÔNEA. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Para a concessão dos benefícios do livramento condicional e da progressão
de regime, deve o apenado preencher os requisitos de natureza objetiva
(fração de cumprimento da pena) e subjetiva (comportamento satisfatório
durante a execução da pena, bom desempenho no trabalho que lhe foi
atribuído e aptidão para prover ao próprio sustento de maneira lícita).
2. A jurisprudência deste Superior Tribunal de Justiça tem se manifestado no
sentido de que a gravidade do delito, a longa pena a cumprir e a
impossibilidade da chamada progressão per saltum de regime prisional não
são fundamentos idôneos para o indeferimento dos citados benefícios.
3. Na hipótese, as instâncias ordinárias indeferiram a progressão de regime e o
livramento condicional com base em fundamento idôneo, qual seja, a ausência

 com reiteraçãodo requisito subjetivo ante ao histórico de fugas anteriores,
delitiva, e a classificação como de periculosidade altíssima, condições que
demonstram sua ausência de disciplina e responsabilidade com a execução da
pena.
4. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 835.267/RJ, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJe de .)23/10/2023 27/10/2023
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AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROGRESSÃO DE
REGIME. AUSÊNCIA DO REQUISITO SUBJETIVO. FALTAS GRAVES

AUSÊNCIA DE ILEGALIDADE. AGRAVO REGIMENTALRECENTES. 
NÃO PROVIDO.
1. Cabe ao Juiz decidir motivadamente sobre os direitos executórios. Deve ser
mantida a decisão agravada, pois as instâncias de origem assinalaram não ser
recomendável a progressão do apenado ao regime semiaberto, por falta de
bom comportamento durante a execução.
2. Considerando os parâmetros delineados para a aplicação do direito ao
esquecimento, vê-se que as faltas não são tão antigas, a ponto de ser
desconsiderada na análise da concessão do benefício, diante do tempo em que
foi analisado o pedido. Não transcorreu tempo suficiente para evidenciar que
o reeducando desenvolveu a responsabilidade para retornar ao convívio social
sem nenhum tipo de vigilância, mormente quando, ao que parece, estava até
recentemente no regime fechado.
3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no HC n. 820.197/SP, relator Ministro Rogerio Schietti Cruz, Sexta
Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023
 

Além disso, de acordo com o exame pericial realizado em  - STJ,4/12/2024
fls. 47/54 -, o médico psiquiatra-psicoterapeuta, ao responder os quesitos, disse que o
apenado ainda tem possibilidade de voltar a delinquir e tem tendência à vitimização.

Esta Corte de Justiça entende que alguns aspectos negativos do parecer
criminológico são suficientes para o indeferimento da progressão de regime; afinal, na
execução penal, em caso de dúvida quanto à periculosidade do executado, incide o
princípio do in dubio pro societate:

DIREITO PENAL. AGRAVO REGIMENTAL. EXECUÇÃO PENAL.
PROGRESSÃO DE REGIME. REQUISITOS SUBJETIVOS. AGRAVO
DESPROVIDO.
I. Caso em exame1. Agravo regimental interposto contra decisão que não
conheceu do habeas corpus, no qual se alegava constrangimento ilegal em
razão do indeferimento do pedido de progressão de regime prisional para o
semiaberto.
2. O Tribunal de origem indeferiu o pedido de progressão de regime com base
em exame criminológico que apontou aspectos negativos na personalidade do
agravante, incompatíveis com a concessão do benefício, apesar do relatório
social favorável.
II. Questão em discussão3. A questão em discussão consiste em saber se o
indeferimento da progressão de regime, com base em exame criminológico
parcialmente desfavorável, configura constrangimento ilegal, mesmo diante
de bom comportamento carcerário e cumprimento do lapso temporal.
III. Razões de decidir4. O Tribunal estadual apresentou fundamentação
concreta para o indeferimento do benefício, destacando aspectos negativos na
personalidade do agravante, conforme relatório psicológico.
5. A jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça admite que o Juiz das
Execuções Criminais fundamente sua decisão no resultado desfavorável de

Documento eletrônico VDA48005768 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 06/06/2025 15:07:06
Código de Controle do Documento: 96706975-1512-4673-a74f-40face0e9883



exame criminológico, mesmo que parcialmente, para indeferir a progressão de
regime.
6. O habeas corpus não é o instrumento adequado para reanálise do exame
criminológico com o propósito de nova ponderação dos laudos profissionais.
IV. Dispositivo e tese7. Agravo desprovido.
Tese de julgamento: "1. O exame criminológico pode fundamentar o
indeferimento da progressão de regime, mesmo que parcialmente
desfavorável. 2. O habeas corpus não é adequado para reanálise de exame
criminológico."
Dispositivos relevantes citados: Lei de Execução Penal, art. 112.
Jurisprudência relevante citada: STJ, AgRg no HC 426201/SP, Rel. Min.
Rogério Schietti, Sexta Turma, julgado em ; STJ, AgRg no HC5/6/2018
572.409/SP, Rel. Min. Rogério Schietti Cruz, Sexta Turma, julgado em 

.02/06/2020
(AgRg no HC n. 957.376/SP, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta Turma,
julgado em , DJEN de .)18/12/2024 23/12/2024
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO PENAL.
IMPUGNAÇÃO DEFENSIVA. PEDIDO DE PROGRESSÃO AO REGIME
ABERTO. DETERMINAÇÃO PARA QUE O EXECUTADO SEJA
SUBMETIDO À AVALIAÇÃO PELO MÉTODO DE RORSCHACH.
DECISÃO IDÔNEA. ASPECTOS NEGATIVOS NO EXAME
CRIMINOLÓGICO: AUTOCRÍTICA FRÁGIL. TRANSTORNO DE
PERSONALIDADE OBSESSIVO COMPULSIVO. RECURSO
IMPROVIDO.
1- [...] A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de Justiça se
orienta no sentido de que alguns aspectos negativos do parecer criminológico
são suficientes para o indeferimento da progressão de regime. [...] (AgRg no
HC n. 804.894/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Quinta
Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2023 14/4/2023
2- No caso, no relatório psicológico, constou expressamente que perguntado
ao executado sobre mudanças de conduta para que não ocorra o mesmo
comportamento ele afirmou: eu não tinha controle nenhum sobre o que
aconteceu então eu não sei o que pode ter acontecido. No relatório
psiquiátrico, constou que ele tem uma postura defensiva, inflexível, e concluiu
que é portador de transtorno de personalidade obsessivo compulsivo,
codificado pelo CID-10 como F60.5.
3- [...] Uma vez realizado o exame criminológico, o Magistrado da Execução
e a Corte Estadual devem abalizar suas decisões, em face do livre
convencimento motivado, com base nos relatos e conclusões constantes dos
laudos social e psicológico elaborados por profissionais habilitados,
fundamentando de forma idônea e coerente.
[...] (AgRg no HC n. 810.754/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da
Fonseca, Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2023 14/4/2023
4- Agravo Regimental não provido.
(AgRg no HC n. 897.665/SP, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)2/9/2024 4/9/2024
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AGRAVO REGIMENTAL EM HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE
RECURSO PRÓPRIO. EXECUÇÃO PENAL. PROGRESSÃO AO REGIME
SEMIABERTO INDEFERIDA. ASPECTOS DESFAVORÁVEIS EXAME

 AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.CRIMINOLÓGICO.
1. O Superior Tribunal de Justiça, alinhando-se à nova jurisprudência da Corte
Suprema, também passou a restringir as hipóteses de cabimento do habeas
corpus, não admitindo que o remédio constitucional seja utilizado em
substituição ao recurso ou ação cabível, ressalvadas as situações em que, à
vista da flagrante ilegalidade do ato apontado como coator, em prejuízo da
liberdade do paciente, seja cogente a concessão, de ofício, da ordem de habeas
corpus. (AgRg no HC 437.522/PR, Rel. Ministro FELIX FISCHER, QUINTA
TURMA, julgado em , DJe ) 2. A noção de bom07/06/2018 15/06/2018
comportamento do reeducando abrange a valoração de elementos que não se
restringem ao atestado emitido pela direção carcerária, sob pena de
transformar o juiz em mero homologador de documentos administrativos
(AgRg no HC 660.197/SP, Rel. Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ,
SEXTA TURMA, julgado em , DJe ).17/08/2021 25/08/2021
3. A jurisprudência consolidada por esta Corte Superior de Justiça se orienta
no sentido de que alguns aspectos negativos do parecer criminológico são
suficientes para o indeferimento da progressão de regime.
4. Situação em que o laudo psicológico foi desfavorável à concessão da
benesse.
5. Não há como se acolher a alegação defensiva de que o exame realizado
pelo psicólogo seria excessivamente subjetivo e não estaria amparado em
critérios palpáveis, seja porque a defesa não cuidou de trazer aos autos o
inteiro teor do dito exame, seja porque a leitura dos trechos transcritos nos
julgados das instâncias ordinárias revela que o psicólogo se valeu de
indicadores do diagnóstico da Escala Hare (PCL-R) e da Prova de Rorschach,
como referência para a indicação ou contraindicação do periciado ao
cumprimento de pena em regime prisional mais brando, seja dizer, de
métodos científicos.
6. Inviável também a pretendida concessão de progressão ao regime
semiaberto, condicionada à participação voluntária do executado em
tratamento psicológico ou psiquiátrico, pois o pedido não encontra amparo em
lei, sendo de se ressaltar que a Lei de Execuções Penais demanda o prévio
preenchimento dos requisitos objetivos e subjetivos como condição para a
progressão de regime. E, conforme salientado pelas instâncias ordinárias, o
paciente não preencheu o requisito subjetivo.
7. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 804.894/MS, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca,
Quinta Turma, julgado em , DJe de .)11/4/2023 14/4/2023

Por fim, cabe ressaltar que a argumentação no sentido de que teria havido
aplicação de inovação legislativa, com violação ao princípio da ,reformatio in pejus
constitui inovação recursal, não deduzida no , tampouco tendo sidohabeas corpus
enfrentada perante a instância antecedente, não comportando, portanto, conhecimento
nesta fase recursal.
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Nesse contexto, dessume-se das razões recursais que o agravante não traz
alegações suficientes para reverter a decisão agravada, não se verificando elementos que
efetivamente logrem infirmar os fundamentos adotados, de modo que, inexistindo
demonstração de ilegalidade flagrante ou situação excepcional que justifique a atuação
do Judiciário em sede de , deve ser mantida a decisão agravada.habeas corpus

Diante do exposto,  ao agravo regimental.nego provimento

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2025/0143210-6 HC 998.686 / T O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00025017420258272700  25017420258272700  50000054320198272717

EM MESA JULGADO: 03/06/2025

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 
PACIENTE : THAYLLON SOUZA AMARAL (PRESO)
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Privativa de Liberdade - Progressão de Regime

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : THAYLLON SOUZA AMARAL (PRESO)
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DO TOCANTINS 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO TOCANTINS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO TOCANTINS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Carlos Cini Marchionatti 

(Desembargador Convocado TJRS) votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o 
julgamento o Sr. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca.Ausente, justificadamente, o Sr. 
Ministro Messod Azulay Neto.

C542605515092164458830@ 2025/0143210-6  -  HC 998686   Petição : 2025/0045469-5  (AgRg)
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